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Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000877-24.2015.815.0000
Origem : 10ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande 
Relator                      : Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado em substituição  à 

  Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes 
Agravante  : João Silveira Guimarães Filho e Marileide Pereira Silveira
Advogado : Alexei Ramos de Amorim
Agravado : Extremoz Transmissora do Nordeste S/A
Advogado : Marina Bastos da Porciuncula Benghi

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE 
CONSTITUIÇÃO  DE  SERVIDÃO  ADMINISTRATIVA. 
PEDIDO LIMINAR DE IMISSÃO PROVISÓRIA DA POSSE. 
URGÊNCIA.  INTERESSE  PÚBLICO.  DEPÓSITO  PRÉVIO 
REALIZADO  MEDIANTE  AVALIAÇÃO  UNILATERAL. 
PERÍCIA  JUDICIAL.  POSSIBILIDADE  DE  REALIZAÇÃO 
NO  TRANSCORRER  DO  PROCESSO  PARA  POSSÍVEL 
COMPLEMENTAÇÃO  DE  VALORES.  SEGUIMENTO 
NEGADO.

Na  ação  de  constituição  de  servidão  administrativa,  é 
possível a dispensa de perícia judicial prévia nos casos caso 
de urgência,  mormente quando tratar-se de preponderante 
interesse público.
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In  casu,  é  plausível  a  imissão  prévia  na  posse  do  imóvel, 
porquanto o valor justo da indenização poderá ser aferido no 
transcorrer do processo.

A  imissão  na  posse  mediante  o  instituto  da  servidão 
administrativa não retira a propriedade sobre o imóvel, mas 
apenas  limita  o  seu  exercício,  podendo  haver,  na  fase  de 
conhecimento  da  ação  originária,  complementação  dos 
valores  previamente  depositados,  se  a  perícia  judicial 
concluir  que  a  quantia  preliminarmente  depositada  foi 
inferior a real desvalorização sofrida pelo imóvel.

De outra banda, a urgência a justificar o provimento liminar, 
está suficientemente demonstrada em razão do risco de não 
cumprir com o prazo da implantação do empreendimento, 
não podendo assim garantir a estabilidade do escoamento da 
energia,  de  origem  eólica,  a  ser  produzida  nos  parques 
instalados  neste  Estado,  cuja  produção  beneficiará  toda  a 
Paraíba, não podendo o interesse particular se sobrepor ao 
coletivo.

V i s t o s ,  e t c .

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  interposto  por João 
Silveira Guimarães Filho e  Marileide Pereira Silveira contra decisão prolatada 
pelo Juízo da 10ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande nos autos da Ação 
de Constituição de Servidão Administrativa ajuizada pela Extremoz Transmissora 
do Nordeste S/A.

Na  decisão  agravada,  o  Juízo  a  quo  concedeu  a  liminar 
requerida,  determinando a  imissão provisória  da  autora/agravada na  posse  de 
parte  do  imóvel  descrito  na  exordial  (matriculado  no  1°  Serviço  Notarial  e 
Registral Ivandro Cunha Lima sob o n° AV-1-57.617 do Livro 2/H-X, às fls. 166),  
referente à área de servidão administrativa equivalente a 82.893 m², de acordo com 
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os limites  e  confrontações  constantes  no anexo identificado pelo ID n° 988974, 
condicionada,  todavia,  ao  prévio  depósito  judicial  do  valor  total  indicado  na 
exordial, qual seja: R$ 764.006,15.

Nas  razões  recursais,  fls.  02/18,  os  agravantes  alegam que 
inexiste  urgência  no  caso,  e  que  houve  o  descumprimento  dos  requisitos 
determinados  no Decreto  Lei  n°  3.365/41,  já  que  não  foi  realizada  a  avaliação 
judicial do imóvel.

Requerem o deferimento da liminar com efeito suspensivo, e, 
no mérito, que seja julgado procedente o agravo para reformar, in totum, a decisão 
agravada.

O pedido de efeito suspensivo foi indeferido às fls. 447/449.

Contrarrazões,  fls.  456/469,  asseverando  o  caráter  de 
urgência, alegando que a imissão provisória na posse está em conformidade com o 
Decreto-Lei n° 3.365/41, e, ainda, a desnecessidade de avaliação judicial prévia.

O juiz da causa prestou informações às fls. 477/478. 

A  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  478/479,  não  proferiu 
manifestação meritória.

É o relatório.

D E C I D O

Compulsando  os  autos,  tem-se  que  o  objeto  do  presente 
agravo restringe-se à  possibilidade de reverter  a  concessão de forma liminar à 
agravada da imissão na posse do imóvel  descrito na exordial (matriculado no 1° 
Serviço Notarial e Registral Ivandro Cunha Lima sob o n° AV-1-57.617 do Livro 
2/H-X, às fls. 166), referente à área de servidão administrativa equivalente a 82.893 
m²,  de acordo com os limites e confrontações constantes no anexo identificado 
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pelo ID n° 988974, condicionada, todavia, ao prévio depósito judicial do valor total 
indicado na exordial, qual seja: R$ 764.006,15.    

Os agravantes alegam que inexiste urgência no caso, e que 
houve o descumprimento dos requisitos determinados no Decreto Lei n° 3.365/41, 
já que não foi realizada a avaliação judicial do imóvel.

 
Pois bem.

Segundo se extrai dos documentos que instruíram a petição 
inicial,  cujas  cópias  aparelham o presente recurso,  a  Resolução Autorizativa nº 
4.357/2013, expedida pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, em 30 
de  setembro  de  2013,  e  publicada  no  Diário  Oficial  da  União,  em 04/10/2013, 
declarou de utilidade pública as áreas de imóvel discutidas no caso, necessárias à 
implantação  das  Linhas  de  Transmissão  Campina  Grande  II  –  Extremoz  II  – 
Subestação Campina Grande III,  formando as Linhas de Transmissão Campina 
Grande  II  –  Campina  Grande  III  e  Campina  Grande  III  –  Extremoz  II,  o  que 
encontra  respaldo  no  Decreto-Lei  nº  3.365/41,  recepcionado  pela  Constituição 
Federal de 1988.

O deferimento  da imissão provisória pelo  Juízo  a  quo está 
embasado na urgência e condicionado ao prévio depósito judicial do valor total 
indicado na exordial, qual seja: R$ 764.006,15.

Conforme assente jurisprudência pátria, não há, em situação 
como a em foco,  necessidade de perícia  judicial  prévia  para  o  deferimento  da 
liminar de imissão provisória na posse.

A esse respeito, vejamos: 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  SERVIDÃO  ADMINISTRATIVA. 

IMISSÃO  PROVISÓRIA  NA  POSSE.  DECRETO-LEI  Nº  3.365/41. 

AVALIAÇÃO  JUDICIAL  PRÉVIA.  DESNECESSIDADE. Conforme 

assente jurisprudência desta corte, em consonância com a dos tribunais 
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superiores, não há, em situação como a em foco, necessidade de perícia 

judicial prévia para o deferimento liminar de imissão provisória na posse. 

O laudo de avaliação produzido unilateralmente pelo agravante, que, em 

linha de princípio, observou critério técnico comparativo na apuração do 

valor  de  mercado da área  de terra visada,  mostra-se  apto  a lastrear  o 

depósito prévio para fins de imissão provisória na posse, na forma do art. 

15 do Decreto-Lei nº 3.365/41; isso, por certo, não afasta a possibilidade, 

durante  a  instrução,  de  realização  de  perícia  judicial,  para  fins  de 

definição  da  justa  indenização  ao  agravado  em  razão  da  servidão 

administrativa.  A urgência,  de  outra  banda,  a  justificar  o  provimento 

liminar, está suficientemente demonstrada, em razão do risco de déficit 

no sistema elétrico na região metropolitana da capital, não podendo, no 

aspecto, o interesse particular se sobrepor ao coletivo. Deram provimento 

ao agravo.  Unânime.  (TJRS; AI 0481901-27.2014.8.21.7000;  Porto Alegre; 

Quarta Câmara Cível; Rel.  Des. Ricardo Bernd; Julg. 25/02/2015; DJERS 

02/03/2015)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  SERVIDÃO  ADMINISTRATIVA. 

ELETRODUTO. IMISSÃO PROVISÓRIA NA POSSE. DECRETO-LEI Nº 

3.365/41.  Havendo  urgência  na  imissão  na  posse,  desnecessária 

avaliação prévia, bastando o depósito do valor prévio, na forma do art. 

15, caput do Decreto-Lei nº 3.365/41. Precedentes do STJ e desta câmara. 

Agravo  de  instrumento  provido.  (TJRS;  AI  0428835-35.2014.8.21.7000; 

Canoas; Quarta Câmara Cível; Rel. Des. Francesco Conti; Julg. 28/01/2015; 

DJERS 24/02/2015)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL.  DESAPROPRIAÇÃO. IMISSÃO 

PROVISÓRIA NA POSSE. URGÊNCIA. AVALIAÇÃO PROVISÓRIA. 

DESNECESSIDADE. DECRETO-LEI Nº  3.365/41,  ART. 15,  §  1º. 1.  As 

razões do recurso especial, no que tange à violação ao art. 15, § 1º, “c”, do 

DL  3.365/41,  revelam-se  procedentes,  porquanto  é  assente  no  âmbito 

desta Egrégia Corte que a imissão provisória na posse do imóvel objeto 

de desapropriação, caracterizada pela urgência, prescinde de citação do 

réu, tampouco de avaliação prévia ou de pagamento integral. 2. Recurso 
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especial  provido.  (Resp  1185073/SP,  Segunda  Turma  –  STJ,  rel.  Min. 

Mauro Campbell Marques, em 21/10/2010)

Ou seja, o laudo de avaliação produzido unilateralmente pela 
agravada que,  em linha de princípio,  observou critério técnico comparativo na 
apuração do valor de mercado da área de terra visada, mostra-se apto a lastrear o 
depósito prévio para fins de imissão provisória na posse, na forma do art. 15 do 
Decreto nº 3.365/1941.

Isso,  por  certo,  não  afasta  a  possibilidade,  durante  a 
instrução,  de  realização  de  perícia  judicial,  para  fins  de  definição  da  justa 
indenização aos agravantes em razão da servidão administrativa.

A urgência, de outra banda, a justificar o provimento liminar, 
está suficientemente demonstrada em razão do risco de não cumprir com o prazo 
da implantação do empreendimento, não podendo assim garantir a estabilidade 
do  escoamento  da  energia,  de  origem  eólica,  a  ser  produzida  nos  parques 
instalados neste Estado, cuja produção beneficiará toda a Paraíba, não podendo o 
interesse particular se sobrepor ao coletivo.

Nesse  sentido,  vejamos  o  posicionamento  deste  Egrégio 
Tribunal de Justiça:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  CONSTITUIÇÃO  DE 

SERVIDÃO  ADMINISTRATIVA.  INSTALAÇÃO  DE  LINHAS  DE 

TRANSMISSÃO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.  IMISSÃO  NA  POSSE. 

DEFERIMENTO  LIMINAR.  URGÊNCIA CARACTERIZADA.  PRAZO 

DE  120  DIAS  CONTADO  DA  ALEGAÇÃO.  DEPÓSITO  PRÉVIO 

REALIZADO. REQUISITOS DO ART. 15 DO DECRETO-LEI N. 3.365/41 

PREENCHIDOS.  DECISÃO  MANTIDA.  RECURSO  DESPROVIDO.  – 

Nos termos do art. 15 do Decreto-Lei n. 3.365/41, é possível a imissão 

provisória na posse dos bens objetos da servidão, desde que o requerente 

o faça dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias, a partir da alegação de 

urgência, assim como deposite o valor da avaliação. – A contagem do 
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prazo decadencial previsto no Decreto-Lei nº. 3.365/41 inicia-se a partir 

da  alegação  de  urgência,  a  qual  pode  ocorrer  tanto  no  bojo  do  ato 

administrativo que tenha declarado a utilidade pública quanto ao ensejo 

do ajuizamento da ação. – Verificado que a servidão administrativa em 

questão  sobrepõe  corretamente  o  interesse  coletivo  ao  particular, 

possibilitando a consecução de obra que viabilizará o fornecimento de 

bem indispensável aos consumidores finais, qual seja, a energia elétrica, 

Agravo  de  Instrumento  nº  0000955-18.2015.815.0000  1  resta  patente  a 

urgência  a justificar  o  provimento  liminar.  –  A imissão provisória  da 

posse independe de perícia judicial prévia, sendo o justo valor desta 

perquirido no decorrer da demanda, sob o crivo do contraditório. (TJPB 

– Agravo de Instrumento nº 0000955-18.2015.815.0000 – Segunda Câmara 

Cível  –  Relator:  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho;  Julgado  em 

26/05/2015) (destaquei)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  CONSTITUIÇÃO  DE 

SERVIDÃO  ADMINISTRATIVA.  IMÓVEL RURAL.  INSTALAÇÃO  DE 

LINHAS  DE  TRANSMISSÃO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA. 

DEFERIMENTO  DA  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  IMISSÃO 

PROVISÓRIA  NA  POSSE.  IRRESIGNAÇÃO  DO  PROPRIETÁRIO. 

AUSÊNCIA  DE  AVALIAÇÃO  JUDICIAL.  POSSIBILIDADE  DE 

REALIZAÇÃO NO CURSO DA DEMANDA. PRÉVIO DEPÓSITO DO 

VALOR OFERTADO. AVALIAÇÃO UNILATERAL. POSSIBILIDADE. 

URGÊNCIA.  SUPREMACIA  DO  INTERESSE  PÚBLICO  SOBRE  O 

INTERESSE PARTICULAR. RECURSO DESPROVIDO. – Em hipóteses 

como  a  dos  autos,  em  que  se  objetiva  a  instituição  de  servidão 

administrativa  em  imóvel  rural  para  a  instalação  de  linhas  de 

transmissão de energia elétrica, o interesse público se sobrepõe ao direito 

individual de gozo e fruição da propriedade plena. - E, antes mesmo que 

haja uma precisão do valor devido ao proprietário do imóvel a título de 

indenização, pode ser deferida a imissão prévia na posse do imóvel, 

porquanto o valor justo da indenização será aferido no transcorrer do 

processo, podendo haver complementação deste se a perícia judicial, 

posteriormente,  concluir  que  a  quantia  previamente  depositada  foi 
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inferior a real desvalorização sofrida pelo imóvel. (TJPB – Agravo de 

Instrumento  nº  2013350-42.2014.815.0000  –  Primeira  Câmara  Cível  – 

Relator: Des. Leandro dos Santos; Julgado em 10/03/2015) (destaquei)

Com  essas  considerações,  NEGO  SEGUIMENTO  AO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO.

Publique-se. Intimem-se.

Transitado em julgado, devolvam-se os autos ao juízo de 
origem.

Gabinete no TJPB, em João Pessoa, 02 de julho de 2015.

       Ricardo Vital de Almeida
        Juiz convocado - Relator
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